
Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo

PAUTA 
PARA A 64ª SESSÃO ORDINÁRIA

EM 25 DE SETEMBRO DE 2020
 
Em pauta por 5 (cinco) sessões, para conhecimento, recebimento de
emendas e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo
com o artigo 156 e o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento
Interno.

1ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 604, de 2020, de autoria do deputado Gil Diniz. Cria o
Cadastro Estadual de Homicidas de Agentes de Segurança Pública.
 
2 - Projeto de lei nº 605, de 2020, de autoria do deputado Professor Kenny.
Autoriza o Poder Executivo a criar uma licença para os servidores públicos
estaduais que doarem medula óssea.
 
3 - Projeto de lei nº 606, de 2020, de autoria do deputado Rafael Silva.
Denomina "Octávio Simonai" a Delegacia de Polícia Judiciária Civil, em
Cândido Rodrigues.
 
4 - Projeto de lei nº 607, de 2020, de autoria do deputado Paulo Fiorilo. Institui
o Regimento de Transporte, Tráfego e Segurança da Companhia do
Metropolitano de São Paulo - METRÔ e Concessionárias do Sistema
Metroviário.
 
5 - Projeto de lei nº 608, de 2020, de autoria do deputado Thiago Auricchio.
Altera a Lei Complementar nº 863, de 29 de dezembro de 1999, que dispõe
sobre as normas de elaboração e redação das leis paulistas, para estabelecer a
utilização da linguagem inclusiva de gênero.
 
6 - Moção nº 168, de 2020, de autoria do deputado Castello Branco. Aplaude o
valoroso trabalho social e educacional desenvolvido pelo estudante Sr. Vinícius
de Andrade à frente do Projeto Salvaguarda - Programa Social, que motiva
estudantes do Ensino Médio de escolas públicas a entrar na universidade.



2ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 598, de 2020, de autoria do deputado Sergio Victor.
Declara de utilidade pública o Instituto Empreendedor do Futuro - IEF, com
sede em São José dos Campos.
 
2 - Projeto de lei nº 599, de 2020, de autoria do deputado André do Prado.
Denomina "Profª Sílvia Aparecida Bueno Ortolan" a Escola Estadual Jardim
dos Ipês, em Ipeúna.
 
3 - Projeto de lei nº 600, de 2020, de autoria do deputado Sergio Victor.
Declara de utilidade pública o Instituto Alpha Lumen, com sede em São José
dos Campos.
 
4 - Projeto de lei nº 601, de 2020, de autoria do deputado Ed Thomas.
Denomina "Luiz Scarelli" o dispositivo em desnível localizado no km 475 da
Rodovia Assis Chateaubriand - SP 425, de acesso ao distrito de Coronel
Goulart, em Pirapozinho.
 
5 - Projeto de lei nº 602, de 2020, de autoria do deputado Ed Thomas.
Denomina "Aparecido Antonio Mota" o viaduto localizado no km 466 da
Rodovia Assis Chateaubriand - SP 425, em Pirapozinho.
 
6 - Projeto de lei nº 603, de 2020, de autoria do deputado Ed Thomas.
Denomina "Fortunato Leandro da Costa" o viaduto localizado no km 506 da
Rodovia Assis Chateaubriand - SP 425, em Estrela do Norte.
 
7 - Moção nº 166, de 2020, de autoria do deputado Gil Diniz. Repudia
veementemente a provedora global de filmes e séries de televisão Netflix, em
razão da disponibilização, na plataforma de "streaming", do filme "Cuties"
(lindinhas), que contém manifesta conotação sexual de crianças de 11 (onze)
anos.
 
8 - Moção nº 167, de 2020, de autoria do deputado Frederico d'Avila. Repudia
veementemente o filme "Lindinhas", exibido pela Netflix, por propagar a
pornografia infantil e o sexo precoce.

3ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 594, de 2020, de autoria do deputado Ricardo Madalena.
Classifica como de Interesse Turístico o Município de Ourinhos.



 
2 - Projeto de lei nº 595, de 2020, de autoria do deputado Luiz Fernando T.
Ferreira. Declara de utilidade pública a Associação de Proteção aos Animais de
Cruzeiro - APAC, com sede naquele Município.
 
3 - Projeto de lei nº 597, de 2020, de autoria do deputado Castello Branco.
Institui o "Dia Estadual do Representante Comercial".

5ª Sessão

1 - Projeto de lei nº 591, de 2020, de autoria da deputada Valeria Bolsonaro.
Autoriza o Poder Executivo a criar e estruturar cartórios de serviços notariais e
de registros em Hortolândia.
 
2 - Projeto de lei nº 592, de 2020, de autoria do deputado Gil Diniz. Cria o
Cadastro Estadual de Pessoas Condenadas por Crime de Estupro.
 
3 - Moção nº 165, de 2020, de autoria do deputado Aprígio. Apela ao Sr.
Diretor Presidente da SABESP, Benedito Braga, para que determine a adoção
de medidas a fim de possibilitar o parcelamento em condições especiais ou
remissão de débitos de contas de consumo da categoria residencial para os
titulares das ligações desempregados e para as famílias que vivem em situação
de extrema pobreza e de pobreza, especialmente para o consumo realizado
desde a decretação da quarentena pelo Decreto nº 64.879, de 20 de março de
2020.
 
Em pauta por 3 (três) sessões para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o item
1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno (Urgência).

3ª Sessão

Projeto de lei nº 596, de 2020, de autoria do Sr. Governador.  Dispõe sobre a
inspeção e a fiscalização sanitária e industrial de produtos de origem animal do
Estado, revoga dispositivos da Lei nº 8.208, de 30 de dezembro de 1992, que
dispõe sobre a prévia inspeção sanitária de produtos de origem animal, revoga a
Lei nº 6.482, de 5 de setembro de 1989, que dispõe sobre a produção e o
beneficiamento, em condições artesanais, do leite de cabra e seus derivados,
altera a Lei nº 15.266, de 26 de dezembro de 2013, que dispõe sobre o
tratamento tributário relativo às taxas no âmbito do Poder Executivo Estadual e
a Lei nº 10.478, de 22 de dezembro de 1999, que dispõe sobre a adoção de
medidas de defesa sanitária vegetal no âmbito do Estado.



 
Em pauta por 1 (uma) sessão para conhecimento, recebimento de emendas
e estudos das Sras. Deputadas e dos Srs. Deputados, de acordo com o § 2º
do artigo 227 do Regimento Interno (Redação).
1 - Projeto de lei nº 558, de 2018, de autoria do deputado Carlão Pignatari.
Dispõe sobre o controle populacional de animais exóticos invasores e o manejo
sustentável de espécimes silvestres nocivos aos seres humanos, ao meio
ambiente, à agricultura, à pecuária, à saúde pública e às outras espécies
silvestres nativas no Estado.
 
2 - Projeto de lei nº 755, de 2019, de autoria do deputado Sergio Victor e
outros. Institui o Código de Defesa do Empreendedor, estabelece normas para
expedição de atos públicos de liberação da atividade econômica e dispõe sobre
a realização de análise de impacto regulatório.
 
3 - Projeto de lei nº 799, de 2019, de autoria do deputado Agente Federal
Danilo Balas. Assegura direitos e garantias aos agentes públicos quando da
colaboração com informações sobre a prática de crimes, atos de improbidade
ou infrações.


